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000193.2020.24.001/7, PP-000197.2020.24.001/2, NF-000202.2020.24.001/3, NF-
000210.2020.24.001/8, NF-000144.2020.24.002/5.

Eu, Luiz Cláudio Barbosa Lucas, Secretário da sessão, nos termos do artigo
18, inciso XII, da Resolução nº 142/CSMPT, lavrei a presente ata e a encaminhei a
todos os Membros da 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão (MPT) para leitura e
aprovação, com determinação de publicá-la no Diário Oficial da União.

Encerrou-se a sessão às 19:40 horas.

ANDRÉA ISA RÍPOLI
Coordenadora

ANDRÉ LACERDA
Membro

ILEANA NEIVA MOUSINHO
Membro

SORAYA TABET SOUTO MAIOR
Membro (Suplente)

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA LUCAS
Secretário

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Resolução Cofen nº 653, de 23 de outubro de 2020, publicada no Diário
Oficial da União de 26 de outubro de 2020, Seção 1, página 126, no inciso I do art. 1º,

Onde se lê, "...avaliação inicial e exame físico...",
Leia-se: "... "...avaliação inicial ou exame físico...".

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

RESOLUÇÃO Nº 692, DE 30 DE OUTUBRO DE 2020

Ementa: Estabelece o Código de Classificação e a
Tabela de Temporalidade de documentos
referentes às atividades finalísticas, define regras e
procedimentos para gestão, avaliação, classificação,
guarda e conservação, ou eventual eliminação de
documentos no âmbito do Sistema CFF/CRF e dá
outras providências.

O Plenário do Conselho Federal de Farmácia, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, e

Considerando que cabe à administração pública, na forma da lei, a gestão
dos documentos e a adoção de providências para franquear sua consulta a quantos
dela necessitem, conforme preceitua o artigo 216, § 2°, da Constituição Federal;

Considerando a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a política nacional de arquivos públicos e privados, e dá outras providências;

Considerando que o artigo 62 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998, dispõe que é crime destruir, inutilizar e deteriorar documentos de arquivo
protegidos por lei, ato administrativo ou decisão judicial, e estabelece as sanções
penais dele decorrentes;

Considerando o Decreto Federal nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que
regulamenta a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a
política nacional de arquivos públicos e privados;

Considerando o Decreto Federal nº 10.148, de 2 de dezembro de 2019, que
institui a Comissão de Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos
da administração pública federal, dispõe sobre a Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos, as Subcomissões de Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos
e Arquivos da Administração Pública Federal e o Conselho Nacional de Arquivos, e dá
outras providências;

Considerando o Decreto Federal nº 10.278, de 18 de março de 2020 que
regulamenta o disposto no inciso X do caput do artigo 3º da Lei Federal nº 13.874,
de 20 de setembro de 2019, e no artigo 2º-A da Lei Federal nº 12.682, de 9 de julho
de 2012, para estabelecer a técnica e os requisitos para a digitalização de documentos
públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos
efeitos legais dos documentos originais;
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